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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAVOTEC - PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA 

EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO - MG081444

PATRÍCIA SALGADO SETTE MATTANA - MG097398
RENATA NASCIMENTO STERNICK - MG120122

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLICÍTA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL 
SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo 
objetivando reconhecer o direito das impetrantes de não incluírem o aviso 
prévio indenizado e seus respectivos proporcionais de 13º salário, férias, 
terço de férias no cálculo do salário-de-contribuição, declarar o direito de 
efetuar a compensação/restituição, dos valores indevidamente recolhidos a 
tais títulos nos últimos 5  anos anteriores ao ajuizamento da ação, bem 
como aqueles recolhidos no curso da demanda e reconhecer o direito de 
efetuar a compensação, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem a limitação do do § 3° do 
art. 89 da Lei n. 8.212/1991. Na sentença os pedidos foram julgados 
parcialmente procedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
estabelecer que a compensação dos valores indevidamente recolhidos se 
faça conforme a legislação vigente na data do encontro de débitos e créditos 
e atualizados monetariamente nos termos do Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
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necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - É devida a contribuição previdenciária patronal sobre o 
aviso prévio indenizado e seus reflexos, inclusive, o 13º 
salário proporcional. Nesse sentido, destacam-se os seguintes 
julgados: AgInt no REsp n. 1.836.748/RS, relator. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021; AgInt no REsp n. 
1.764.999/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária 
patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAVOTEC - PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA 

EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO - MG081444

PATRÍCIA SALGADO SETTE MATTANA - MG097398
RENATA NASCIMENTO STERNICK - MG120122

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLICÍTA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL 
SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo 
objetivando reconhecer o direito das impetrantes de não incluírem o aviso 
prévio indenizado e seus respectivos proporcionais de 13º salário, férias, 
terço de férias no cálculo do salário-de-contribuição, declarar o direito de 
efetuar a compensação/restituição, dos valores indevidamente recolhidos a 
tais títulos nos últimos 5  anos anteriores ao ajuizamento da ação, bem 
como aqueles recolhidos no curso da demanda e reconhecer o direito de 
efetuar a compensação, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem a limitação do do § 3° do 
art. 89 da Lei n. 8.212/1991. Na sentença os pedidos foram julgados 
parcialmente procedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
estabelecer que a compensação dos valores indevidamente recolhidos se 
faça conforme a legislação vigente na data do encontro de débitos e créditos 
e atualizados monetariamente nos termos do Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
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necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - É devida a contribuição previdenciária patronal sobre o 
aviso prévio indenizado e seus reflexos, inclusive, o 13º 
salário proporcional. Nesse sentido, destacam-se os seguintes 
julgados: AgInt no REsp n. 1.836.748/RS, relator. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021; AgInt no REsp n. 
1.764.999/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária 
patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim resumido:

 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA O RAT E DEVIDAS A TERCEIROS 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL AVISO PRÉVIO INDENIZADO E REFLEXOS PROPORCIONAIS AO 
AVISO INEXIGIBILIDADE COMPENSAÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE 
RECOLHIDOS LEGISLAÇÃO VIGENTE À É POCA DO ENCONTRO DE DÉBITOS E 
CRÉDITOS ACRÉSCIMOS LEGAIS MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA 
FEDERAL APELAÇÃO DA UNIÃO (FN) PARCIALMENTE CONHECIDA E NESSA 
PARTE NÃO PROVIDA APELAÇÃO DO SENAISESI NÃO PROVIDA RECURSO 
ADESIVO E REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA PARCIALMENTE 
PROVIDOS.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para 
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excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária patronal sobre o 

aviso prévio indenizado e seus reflexos."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No estudo da teoria geral do direito tributário é ponto pacífico que o nascimento da 
obrigação tributária surge com a ocorrência do fato gerador. Nesses termos e de acordo com 
o artigo 114, caput, do CTN, a existência de relação jurídico-tributária entre sujeito passivo 
e sujeito ativo só se legitima mediante a ocorrência fática de uma situação hipotética 
normativa.

Em relação às contribuições sociais previdenciárias devidas pelas empresas, designou 
o legislador, como hipótese de incidência ou hipótese tributária,o pagamento de 
remunerações destinadas a retribuir o trabalho, seja pelos serviços prestados, seja pelo 
tempo em que o empregado ou trabalhador avulso permanece à disposição do empregador 
ou tomado

[...]
O salário-de-contribuição é a base de cálculo das contribuições previdenciárias, 

estando previsto no art. 28, da Lei nº 8.212/91, como sendo “a totalidade dos rendimentos 
pagos, devidos ou creditados, a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o 
trabalho”, verbis:

[...]
Pois bem, ocorre que, em inegável ofensa ao Princípio da Legalidade Estrita e ao 

Princípio da Capacidade Contributiva, exige a autoridade Impetrada, da Impetrante, o 
recolhimento da contribuição social previdenciária pretensamente incidente sobre valores 
pagos em situações em que não há remuneração por serviços prestados, ou seja, hipóteses 
que desbordam do fato gerador in abstracto, e se caracterizam como parcelas de caráter 
indenizatório, dentre as quais, o aviso prévio indenizado e respectivos reflexos (DENTRE 
OS QUAIS O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO).

[...]
Ou seja, não importa a denominação que se dê ao pagamento(“qualquer que seja a sua 

forma”, se salário, prêmio, bonificação, gorjetas, ganhos habituais ou outros termos que 
sejam adotados). O que importa é que estas “remunerações” sejam pagas em decorrência de 
trabalho prestado.

[...]
Contudo, ao contrário da solução conferida pelo i. Relator, além da nítida natureza 

indenizatória de tal verba, o fato é que a matéria já foi julgada de forma favorável aos 
contribuintes, tendo sido, em sede de recurso repetitivo, determinada a não incidência de 
contribuição previdenciária sobre tal verba rescisória.

[...]
De fato, por ocasião da remessa da discussão sobre a incidência ou não da 

contribuição previdenciária sobre tal verba, aos EE. Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo a natureza infraconstitucional do tema, determinou a não existência de 
repercussão geral:

[...]
Em outras palavras, se o aviso prévio indenizado trata de verba de CUNHO 

INDENIZATÓRIO E NÃO SALARIAL, TODAS AS VERBAS SOBRE ELE TÊM, 
TAMBÉM, A MESMA NATUREZA, DE MODO QUE DEVE SER AFASTADA, DE 
PLANO, A INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 13º 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

[...]
Não há em tal verba característica de pagamento pela contraprestação pelo trabalho, 

pois o empregado recebe suas verbas rescisórias e uma indenização equivalente ao valor de 
seu salário mensal, a título de compensação pela extinção do vínculo laboral sem o pré-
aviso, que terá seus reflexos no valor a receber a título de décimo-terceiro salário e férias. 
Como visto, não se trata de remuneração pelo trabalho prestado.

[...]
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Assim, uma vez que a natureza jurídica do aviso prévio indenizado é eminentemente 
indenizatória (compensatória) e não remuneratória, não pode ser incluído na base de cálculo 
das contribuições previdenciárias sobre a folha de salário.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

É devida a contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio 

indenizado e seus reflexos, inclusive, o 13º proporcional. Nesse sentido, destacam-se os 

seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
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PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. Nos termos da Súmula 568 desta Corte e do art. 255, § 4º, do RISTJ, o relator está 
autorizado a decidir monocraticamente quando houver entendimento dominante sobre o 
tema.

3. Hipótese em que a jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo 
terceiro proporcional.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.836.748/RS, relator. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, 

julgado em 8/02/2021, DJe 17/2/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 

DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL INCIDENTE SOBRE OS REFLEXOS DO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que os valores relativos ao 13º 
proporcional ao aviso prévio indenizado por possuem natureza remuneratória (salarial), e 
nessa qualidade sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.383.613/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/10/2014; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.379.550/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 13/04/2015.

2. Impende registrar que não é possível a esta Corte, em sede de recurso especial, 
aferir violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.764.999/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.)
 

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para excluir da 

condenação o valor referente à contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio 

indenizado e seus reflexos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PAVOTEC - PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO BARTOLOMEU FILHO - MG081444

PATRÍCIA SALGADO SETTE MATTANA - MG097398
RENATA NASCIMENTO STERNICK - MG120122

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAVOTEC - PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA EM RECUPERACAO 
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PATRÍCIA SALGADO SETTE MATTANA - MG097398
RENATA NASCIMENTO STERNICK - MG120122

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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